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  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

  Art. 1º - Acrescente-se o Parágrafo único ao art. 52, da Lei Complementar n.º 123, de 
14 de dezembro de 2006, passando a vigorar com a seguinte redação: 
 
   
  “Art. 52. ...........................................................................  
........................................................................................  
  Parágrafo único. O Comitê Gestor estabelecerá, por resolução, modo simplificado de 
apresentação das declarações previstas no inciso IV do caput deste artigo.” 
  Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

  O Art. 146, inciso III, alínea “d”, da Constituição Federal prevê a adoção de 
tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e  empresas de pequeno porte, com o 
objetivo claro de propiciar o desenvolvimento dessas empresas, não somente desonerando-as de 
certos tributos como também desobrigando-as de formalidades excessivas. Como é sabido, esse 
excesso de formalidade, principalmente na área tributária e contábil, vem emperrando o crescimento 
do país, que, invitavelmente, passa pelo crescimento econômico empresarial. 
  
  Desse modo, o dispositivo proposto corrobora a idéia do constituinte no sentido de 
facilitar o cumprimento das obrigações acessórias das micro e pequenas empresas, simplificando a 
apresentação das declarações previstas no inciso IV, do Art. 52 da Lei Cmplementar 123/2006. E não 
é de se falar que se trata de medida a ser aleatoriamente implementada, pois, na forma proposta, o 
modo de  apresentação das declarações será minuciosamente estudado e avaliado pelo Comitê 
Gestor, que indubitavelmente atuará com a responsabilidade que o caso requer, para preservar os 
interesses sociais e garantir o tratamento favorecido às empresas. 
   
  Não pode prevalecer argumento no sentido de que atualmente é utilizada 
determinada forma, imutável, de apresentação das declarações, a RAIS, pois o objetivo é fazer as 
mudanças que forem necessárias para facilitar as atividades das micro e pequenas empresas. Isso, 
contudo, não significa  necessáriamente a eliminação da RAIS ou do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados – CAGED. O dispositivo busca, tão somente, permitir que o Comitê avalie e 
estabeleça formas mais simples de apresentação dessas decalrações, atendendo aos objetivos 
sociais mencionados pelo próprio governo na mensagem de veto, como seguro desemprego etc., 
mas desonerando as micro e pequenas empresas de obrigações acessórias e procedimentos 
burocráticos que possam ser simplificados, sem prejuízo das informações a serem prestadas. 
 
 Assim, a reinserção do Parágrafo Único ao Art. 52 satisfaz os objetivos constitucionais no 
sentido de buscar a criação de ambiente favorável ao desenvolvimento das micro e pequenas 
empresas. Isto ocorrerá mediante a autorização que o Parágrafo Único garante ao Comitê Gestor 
para simplificar  obrigações e procedimentos, sem descuidar, contudo, dos aspectos sociais visados 
pela própria Constituição e pela lei, dentro da competência e responsabilidade que o Comitê 
certamente observará. 
 

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2007. 
 
 
 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI  

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

 

CAPÍTULO I  

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  
 

Seção I  

Dos Princípios Gerais  
 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte. 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  
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d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do 

imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 

contribuição a que se refere o art. 239.  
*Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003. 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes.  
*Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003. 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo.  
*Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003. 

 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 

Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

 

 
...................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

 

 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte; altera 

dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 

da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 

de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, de 5 de 

dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 

1999.  
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O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI  

DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

Das Obrigações Trabalhistas  
 

Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas:  

I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências;  

II - da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de 

registro;  

III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais 

de Aprendizagem;  

IV - da posse do livro intitulado "Inspeção do Trabalho"; e  

V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias 

coletivas.  
 

Art. 52. O disposto no art. 51 desta Lei Complementar não dispensa as 

microempresas e as empresas de pequeno porte dos seguintes procedimentos:  

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;  

II - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações;  

III - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP;  

IV - apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação Anual de 

Informações Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED.  

Parágrafo único. (VETADO).  
 

Art. 53. Além do disposto nos arts. 51 e 52 desta Lei Complementar, no que se 

refere às obrigações previdenciárias e trabalhistas, ao empresário com receita bruta anual no 

ano-calendário anterior de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) é concedido, ainda, o 

seguinte tratamento especial, até o dia 31 de dezembro do segundo ano subseqüente ao de sua 

formalização:  

I - faculdade de o empresário ou os sócios da sociedade empresária contribuir para 

a Seguridade Social, em substituição à contribuição de que trata o caput do art. 21 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do § 2º do mesmo artigo, na redação dada por esta 

Lei Complementar;  

II - dispensa do pagamento das contribuições sindicais de que trata a Seção I do 

Capítulo III do Título V da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943;  
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III - dispensa do pagamento das contribuições de interesse das entidades privadas 

de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 

240 da Constituição Federal, denominadas terceiros, e da contribuição social do 

salárioeducação prevista na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996;  

IV - dispensa do pagamento das contribuições sociais instituídas pelos arts. 1º e 2º 

da Lei Complementar no 110, de 29 de junho de 2001.  

Parágrafo único. Os benefícios referidos neste artigo somente poderão ser 

usufruídos por até 3 (três) anos-calendário. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


